
COMO IDENTIFICAR AS CLASSES NO PROCESSO CIVIL

Os procedimentos ORDINÁRIO e SUMÁRIO, além de alguns procedimentos ESPECIAIS, estão previstos no CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

Outros procedimentos ESPECIAIS estão previstos em Leis Esparsas.

Código de Processo Civil - CPC - L-005.869-1973
Livro I
Do Processo de Conhecimento
Título VII

Do Processo e do Procedimento
Capítulo III

Do PROCEDIMENTO SUMÁRIO
Art. 275 - Observar-se-á o procedimento sumário: 
I - nas causas cujo valor não exceda a 60 (sessenta) vezes o valor do salário mínimo; (Alterado pela L-010.444-2002)

II - nas causas, qualquer que seja o valor: (Alterado pela L-009.245-1995)

a) de arrendamento rural e de parceria agrícola;

b) de cobrança ao condômino de quaisquer quantias devidas ao condomínio;

c) de ressarcimento por danos em prédio urbano ou rústico;

d) de ressarcimento por danos causados em acidente de veículo de via terrestre;

e) de cobrança de seguro, relativamente aos danos causados em acidente de veículo ressalvados os casos de processo de execução;

f) de cobrança de honorários dos profissionais liberais, ressalvado o disposto em legislação especial;

g) que versem sobre revogação de doação; (Alterado pela L-012.122-2009)

h) nos demais casos previstos em lei. (Acrescentado pela L-012.122-2009)

Parágrafo único - Este procedimento não será observado nas ações relativas ao estado e à capacidade das pessoas. (Alterado pela L-009.245-1995)

Código de Processo Civil - CPC - L-005.869-1973
Livro III
Do Processo Cautelar
Título Único

Das Medidas Cautelares
Capítulo I

Das Disposições Gerais
Art. 796 - O procedimento cautelar pode ser instaurado antes ou no curso do processo principal e deste é sempre dependente.

...
 

Art. 798 - Além dos procedimentos cautelares específicos, que este Código regula no Capítulo II deste Livro, poderá o juiz determinar as medidas provisórias que julgar adequadas, quando houver fundado receio de que uma parte, antes do julgamento da lide, cause ao direito da outra lesão grave e de difícil reparação.

 

...

Art. 800 - As medidas cautelares serão requeridas ao juiz da causa; e, quando preparatórias, ao juiz competente para conhecer da ação principal.

JUSTIFICATIVA LEGAL PARA A DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA

...
Art. 806 - Cabe à parte propor a ação, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da efetivação da medida cautelar, quando esta for concedida em procedimento preparatório.

 
EXEMPLO DA NECESSIDADE DE DISTRIBUIÇÃO RIGOROSAMENTE NO PRAZO DE ENTREGA DA PETIÇÃO INICIAL
Art. 808 - Cessa a eficácia da medida cautelar:

I - se a parte não intentar a ação no prazo estabelecido no Art. 806;

...

 
O prejuízo que pode acarretar à parte quando o distribuidor não distribui na data correta a petição inicial da ação principal.

Art. 809 - Os autos do procedimento cautelar serão apensados aos do processo principal.

 

Art. 812 - Aos procedimentos cautelares específicos, regulados no Capítulo seguinte, aplicam-se as disposições gerais deste Capítulo.

MEDIDAS CAUTELARES EM ESPÉCIE
Art. 813 do CPC:

Arresto -apreender judicialmente bens indeterminados, como garantia de execução por quantia certa.Pode ser preparatório ou incidente.São requisitos: a prova literal da dívida líquida e certa e a prova documental .O arresto converte-se em penhora, se procedente o pedido da ação principal.Fica suspenso:quando o devedor paga o quantum debeatur mais honorários advocatícios e custas ou quando dá fiador ou presta caução.Cessa com o pagamento, novação ou transação.
Art. 822 do CPC:

Seqüestro - apreensão de coisa determinada, objeto do litígio,para resguardar a entrega ao vencedor.Cabe quando há receio de dano ou dilapidação em bens específicos que estejam em disputa.Diferencia-se do arresto, pois neste é qualquer bem que garanta o pagamento da dívida.É nomeado depositário dos bens.

Art. 826 do CPC:

Caução - garantia do cumprimento de uma obrigação,que se efetiva com a apresentação de um fiador (fidejussória) ou com o oferecimento de bens à disposição do juízo (real).A finalidade é funcionar como contracautela, para afastar o perigo que pode resultar da concessão de uma medida cautelar.O favorecido cita o obrigado a prestá-la, em 5 dias, ou contestar o feito.Se procedente o pedido, o juiz determina a caução e o prazo em que deva ela ser prestada, sob pena de considerar não prestada.Reforço de caução: feito quando desfalcada a garantia; mediante petição inicial, provando o alegado.

Art. 839 do CPC:

Busca e apreensão - pode ter natureza cautelar ou principal.Quando for satisfativa, a busca e apreensão não terá natureza de cautelar, mas principal, e de conhecimento, e a liminar concedida será de tutela antecipada.A ação cautelar de busca e apreensão é sempre acessória, podendo ser proposta em caráter preparatório ou incidental.Não há satisfatividade da cautelar.Difere do arresto e sequestro, pois pode atingir pessoas.

Art. 844 do CPC:

Exibição-preparatória de exibição de documento ou coisa.Os pressupostos são os comuns da ação cautelar.Para apresentar o documento ou coisa ou contestar, a parte será intimada no prazo de 5 dias,se terceiro, será citado em 10 dias.Objetos que podem ser exibidos:coisa móvel em poder de terceiro, que repute sua; documento próprio ou comum em poder de outrem .

Art. 846 do CPC:

Produção antecipada de provas-quando a demora na produção de provas pode causar risco de perdê-la cabe a produção antecipada de provas.Provas que podem ser antecipadas:o interrogatório da parte, a inquirição de testemunhas e o exame pericial, também é possível a antecipação de inspeção judicial. 
Art. 852 do CPC:

Alimentos provisionais–são destinados a satisfazer as necessidades vitais daqueles que não podem provê-las por si.A obrigação de alimentos pode decorrer de lei, de contrato ou da prática de ato ilícito.A obrigação legal de alimentos tem origem no parentesco, no casamento ou na união estável, quando houver prova constituída da obrigação alimentar, o credor de alimentos poderá valer-se de ação de rito especial, em que é possível a concessão de liminar de alimentos provisórios.Não se confunde alimentos provisionais com os provisórios, aqueles constituem objeto de ação cautelar, e estes, decisão proferida no bojo da ação de alimentos de rito especial. 

Art. 855 do CPC:

Arrolamento de bens–deixa registrada a existência de determinados bens, protegendo-os de extravio ou dissipação.O interessado na conservação dos bens que requer esta medida ou o credor de herança jacente.É nomeado depositário que descreverá os bens.

Art. 861 do CPC:

Justificação–documentar, por meio da ouvida de testemunhas, a existência de fato ou relação jurídica, que poderá ser utilizada em processo futuro.Os interessados serão citados para acompanhar a prova testemunhal, podendo reinquirir e contraditar.Se não for possível citá-los, o MP deverá intervir.Não cabem defesa nem recurso.O Juiz não entra no mérito, só vê se as formalidades legais foram obedecidas.

Art. 867 do CPC:

Protesto, Notificações e Interpelações–o juiz limita-se a comunicar a alguém uma manifestação de vontade, a fim de prevenir responsabilidade ou impedir que o destinatário possa alegar ignorância.A finalidade é levar a alguém a ciência inequívoca de determinada manifestação de vontade.

Art. 874 do CPC:

Homologação de penhor legal–penhor legal: é uma garantia instituída pela lei para assegurar o pagamento de determinadas dívidas, cuja natureza reclama tratamento especial.Credor pode tomar os objetos como penhor, requer a homologação em Juízo, pedindo a citação para pagar em 24h ou alegar defesa

Art. 877 do CPC:

Da Posse em nome do nascituro
Art. 879 do CPC:

Do Atentado

Art. 882 do CPC:

Da Protesto e da Apreensão de Títulos

Art. 888 do CPC:

De outras medidas provisionais
PROCEDIMENTOS ESPECIAIS previstos no CPC
Código de Processo Civil - CPC - L-005.869-1973
Livro IV
Dos Procedimentos Especiais
Título I
Dos Procedimentos Especiais de Jurisdição Contenciosa
Capítulo I
 
Art. 890 do CPC:

Da Ação de CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
 
Art. 910 do CPC:

Da Ação de DEPÓSITO

Art. 907 do CPC:

Da Ação de ANULAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE TÍTULOS AO PORTADOR

Art. 914 do CPC:

Da Ação de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DAS AÇÕES POSSESSÓRIAS:
Art. 926 do CPC:

Da MANUTENÇÃO e da REINTEGRAÇÃO DE POSSE

Art. 932 do CPC:

Do INTERDITO PROIBITÓRIO

Art. 934 do CPC:

Da Ação de NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA
Art. 941 do CPC:

Da Ação de USUCAPIÃO DE TERRAS PARTICULARES
Art. 946 do CPC:

Da Ação de DIVISÃO E DA DEMARCAÇÃO DE TERRAS PARTICULARES
Art. 982 do CPC:

Do INVENTÁRIO E DA PARTILHA
Art. 1.031 do CPC:

Do ARROLAMENTO

Art. 1.046 do CPC:

Dos EMBARGOS DE TERCEIRO
Art. 1.055 do CPC:

Da HABILITAÇÃO
Art. 1.070 do CPC:

Das VENDAS A CRÉDITO COM RESERVA DE DOMÍNIO
Art. 1.102 – A, do CPC:

Da AÇÃO MONITÓRIA
Título II
Dos Procedimentos Especiais de Jurisdição Voluntária
Capítulo I
Das Disposições Gerais
Art. 1.103 - Quando este Código não estabelecer procedimento especial, regem a jurisdição voluntária as disposições constantes deste Capítulo.

 ... 

 
Art. 1.113 do CPC:

Das ALIENAÇÕES JUDICIAIS
Nos casos expressos em lei e sempre que os bens depositados judicialmente forem de fácil deterioração, estiverem avariados ou exigirem grandes despesas para a sua guarda, o juiz, de ofício ou a requerimento do depositário ou de qualquer das partes, mandará aliená-los em leilão.
 
Art. 1.120 do CPC:

Das SEPARAÇÃO CONSENSUAL
Art. 1.125 do CPC:

Dos TESTAMENTOS E CODICILOS
Art. 1.130 do CPC:

Da CONFIRMAÇÃO DO TESTAMENTO PARTICULAR
Art. 1.134 do CPC:

Do TESTAMENTO MILITAR, MARÍTMO, NUNCUPATIVO E DO CODICILO
Art. 1.135 do CPC:

Das EXECUÇÃO DE TESTAMENTOS

Art. 1.142 do CPC:

Das HERANÇA JACENTE

Art. 1.159 do CPC:

Dos BENS DOS AUSENTES
Art. 1.170 do CPC:

Das COISAS VAGAS

Art. 1.177 do CPC:

Da CURATELA DOS INTERDITOS
Art. 1.199 do CPC:

Da ORGANIZAÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO DAS FUNDAÇÕES

Art. 1.205 do CPC:

Da ESPECIALIZAÇÃO DA HIPOTELA LEGAL
ALGUNS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS EM LEIS ESPARSAS
LEI Nº 6.515, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977. – DIVÓRCIO
LEI Nº 5.478, DE 25 DE JULHO DE 1968. – ALIMENTOS

LEI Nº 12.016, DE 7 DE AGOSTO DE 2009. - MANDADO DE SEGURANÇA

DECRETO-LEI Nº 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941. – DESAPROPRIAÇÃO

O RITO ORDINÁRIO RECAI EM TUDO QUE NÃO SE ENQUADRAR NO RITO SUMÁRIO OU EM PROCEDIMENTO CAUTELAR OU ESPECIAL
